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Nota do editor







O Senac São Paulo tem priorizado ações educacionais no âmbito da gestão ambiental, por meio de sua área de Educação Ambiental e da Faculdade Senac de Educação Ambiental. É dentro desse horizonte de formação educacional que a Editora Senac São Paulo publica Meio ambiente: acidentes, lições, soluções, de autoria de Cyro Eyer do Valle e Henrique Lage, dando sequência a sua linha de edições nessa área de atuação. Neste livro, o leitor encontrará algumas lições que podem ser tiradas dos acidentes e desastres ambientais e de como contribuir para que eles possam ser evitados. Gerenciar riscos implica programas, como o desenvolvido pelos autores deste livro, que aliem eficazmente conhecimento teórico a formas práticas de atuação, apresentando metodologia objetiva para a prevenção de acidentes.










Introdução







A conscientização da sociedade humana para as questões ambientais tem sido despertada pela ocorrência de acidentes que, ao assumirem proporções de verdadeiros desastres ecológicos, têm deixado marcas, muitas bem visíveis e até permanentes, em ecossistemas de todo o mundo.


Quais são as lições colhidas dessas ocorrências nefastas? Entre elas se destacam a importância do treinamento dos operadores de uma instalação, a identificação mais rigorosa dos aspectos ambientais existentes no local e em seus arredores e o emprego de algumas ferramentas de gestão, como, por exemplo, as análises de risco, os estudos de impactos ambientais e os planos de emergência. Desse processo de aprendizado têm também resultado alguns conceitos novos de gestão empresarial, tais como os procedimentos de segurança adotados por indústrias de todo o mundo, a certificação dos Sistemas de Gestão Ambiental por normas internacionais e a implantação de Sistemas de Gerenciamento de Riscos, como o que é apresentado neste livro.


Esse despertar de uma consciência ambiental, estimulado pelo combate aos acidentes, tem erguido também outras bandeiras. A preferência por produtos ditos “naturais” ou “ecológicos”, a eliminação do uso de certas substâncias e materiais nocivos à saúde e ao meio ambiente e o desenvolvimento de tecnologias limpas, que reduzem os riscos de ocorrência de novos acidentes, são exemplos que encontramos no nosso dia a dia.


Neste livro são abordadas, em planos distintos, duas situações de risco: os acidentes, de ocorrência súbita e imprevista, e os riscos operacionais, que podem agir de forma discreta e gradual. Como essas duas situações quase sempre causam danos ao meio ambiente e à saúde humana, sua ocorrência deve ser sempre evitada, se possível por meio de medidas preventivas para não ser necessário recorrer a medidas corretivas, de custos geralmente elevados, quando o mal já estiver feito.


Cabe também alertar o leitor para um fato que passou a fazer parte das preocupações cotidianas daqueles que buscam soluções para prevenir os acidentes ambientais – a intervenção humana na origem de muitos desastres naturais não pode mais ser ignorada. Tem-se constatado que ações do próprio homem já influenciaram, de forma sensível e em alguns casos mensurável, a ocorrência de alguns tipos de desastres tidos até recentemente como manifestações exclusivas da natureza. Tempestades, inundações e períodos de seca excepcionais vêm tendo sua intensidade e frequência afetadas por fatores antrópicos, requerendo, portanto, para correção de suas consequências, o controle da participação do homem em sua formação.


Por um lado, a mudança do clima, a acidificação dos mares, a degradação dos solos, a poluição das águas, entre outros exemplos, já mostram de forma clara a influência exercida pelo homem sobre o equilíbrio dos ecossistemas naturais.


Por outro lado, parcela crescente da população mundial tende a concentrar-se nas grandes cidades, que contribuem para tornar mais intensos os efeitos de alguns fenômenos naturais, notadamente aqueles ligados ao clima e à poluição do ar. Ilhas de calor, emissões de gases nocivos, formação de smog e outros fenômenos também decorrentes de fatores antrópicos, prejudicam a qualidade do ambiente urbano de forma incontestável, passando a requerer a participação de mais um importante ator nessa luta contra os desastres ambientais: a Defesa Civil. As cidades consomem atualmente cerca de 50% da energia elétrica despendida pela mesma sociedade que já utiliza, em todo o mundo, cerca de 1 bilhão de veículos automotores.


Visando assegurar maior clareza na abordagem de temas tão amplos e complexos, este livro é composto de três partes principais:


A parte I do livro – “Aprendendo com os acidentes” – mostra o preço que a humanidade tem pago e as lições que tem aprendido com acidentes e riscos operacionais malgerenciados.


A parte II – “Evitando os acidentes” – discute o gerenciamento de riscos, tanto do ponto de vista teórico como do prático, apresentando metodologias para a prevenção dos acidentes.


A parte III – “Anexos” – reúne informações suplementares que poderão auxiliar o leitor na interpretação do texto e na aplicação dos conhecimentos assimilados.


A você que está prestes a iniciar a leitura deste livro, recomendamos:




	Refletir se em sua comunidade ou na organização em que trabalha existem situações de risco semelhantes às aqui descritas. Se a resposta for sim, procure mudar essas situações.


	Verificar se algum dos acidentes citados no Anexo I poderia repetir-se em sua empresa ou afetar suas relações com o mercado no qual atua.


	Utilizar este livro como ferramenta de divulgação nos programas de treinamento dos quais participe. Não hesite em usá-lo também como subsídio para produzir boletins internos de segurança.


	Comparar as atividades e a forma de operar de sua organização com o Sistema de Gerenciamento de Riscos aqui apresentado. Essa comparação vai lhe mostrar como está a saúde de sua empresa ou comunidade em relação à prevenção dos acidentes, e esperamos que esse SGR lhe aponte caminhos de como melhorar ainda mais.





Se com um acidente aprendermos uma lição e, a partir dessa lição, desenvolvermos uma solução para que o problema identificado não se repita, estaremos trilhando um caminho correto, pois no trato do meio ambiente vale muito a velha máxima: prevenir é melhor do que remediar!


Ao escrever este livro, pretendemos contribuir para a divulgação de lições importantes na prevenção de acidentes. Se de sua leitura conseguir-se evitar um único acidente, o esforço terá valido a pena.










PARTE I

APRENDENDO COM OS ACIDENTES










CAPÍTULO 1
Como aprender com os acidentes







Não resta dúvida de que a Revolução Industrial trouxe enormes benefícios para a humanidade. Hoje em dia é impossível imaginar a vida sem os recursos que a tecnologia aporta à sociedade. Os produtos industrializados estão presentes no dia a dia e em praticamente tudo de que se necessita para viver, desde alimentação até abrigo e vestimenta, medicamentos, transporte, ensino, lazer, etc.


Não se pode também esquecer de que o crescimento populacional da humanidade traz consigo a necessidade de gerar permanentemente novos empregos e mais recursos para investimento em novos projetos e produtos. As atividades econômicas, ao incorporar produção e serviços, sustentam esse processo contínuo de desenvolvimento que tem acompanhado a humanidade nos últimos séculos. Porém o crescimento contínuo, sem atentar para as limitações impostas pela própria natureza, está gerando desequilíbrios que já são percebidos por meio dos alertas emitidos pelas mudanças climáticas, extinção de espécies e outros sinais de que a Terra está tendo seus recursos exauridos em ritmos incompatíveis com a sustentabilidade da biosfera e da perenidade de todas as espécies vivas, inclusive a humana. O conceito de desenvolvimento sustentável, introduzido nas análises econômicas e nas decisões políticas a partir da década de 1980, representa, no momento, o grande desafio com que se defronta a humanidade: atender às necessidades da geração atual sem comprometer o direito de as futuras gerações atenderem a suas próprias necessidades.


Também não resta dúvida de que a humanidade está pagando, e aparentemente ainda vai pagar, um preço muito alto para aprender a lidar com toda essa tecnologia, que se disponibilizou em pouco mais de duzentos anos, um átimo na história do planeta, mas que exerce alguns efeitos devastadores sobre seu equilíbrio ambiental. Têm-se identificado, em décadas recentes, alguns erros que resultaram em acidentes ambientais de grande proporção, provocando fatalidades nas comunidades e nas organizações, perdas financeiras elevadas e até mesmo o desaparecimento de empresas antes tidas como sólidas e líderes de mercado. A velocidade das comunicações e a globalização comercial têm acelerado em muito esses eventos nefastos, e não existe mais atividade que, independentemente de tipo ou porte, possa ser considerada imune a acidentes e a suas consequências devastadoras.


As empresas que não levam a sério a questão dos acidentes ou da poluição gradual estão sujeitas a multas, perda da imagem na mídia, crises pessoais na administração, correndo, enfim, o risco do desaparecimento.


Quando se fala de acidentes, a primeira atividade lembrada é a indústria. Porém, acidentes não acontecem só em indústrias. Na simples leitura dos jornais, observa-se que acidentes com efeitos ambientais e sobre a saúde humana também ocorrem nos serviços de transporte, em hotéis, shopping centers, hospitais, etc. A sociedade, não importa de qual país, já mostrou que atividades que geram empregos, impostos e melhoria geral da economia são sempre disputadas e bem-vindas, porém acidentes resultantes de qualquer que seja a atividade não são tolerados nem aceitos.


Mas, enfim, é possível viver sem acidentes? As modernas técnicas de prevenção permitem afirmar que sim.


Pode-se mesmo afirmar que existe uma vacina que as organizações podem tomar e, com isso, evitar os acidentes. O nome dessa vacina é prevenção, e este livro mostra como aplicá-la de várias maneiras – e os efeitos colaterais, se existirem, merecem ser enfrentados!


Para o melhor aproveitamento deste livro, é importante fixar certos conceitos aqui empregados. O primeiro deles é o conceito de risco, no qual são considerados sempre dois cenários:




	Risco de Acidente Súbito e Imprevisto;


	Risco Operacional.





O primeiro cenário refere-se a situações que não ocorrem todo dia, tais como, por exemplo, um incêndio ou um derramamento de produto químico em um rio.


Já no segundo cenário há ações que ocorrem rotineiramente, e o fato negativo leva algum tempo para se manifestar. Um exemplo desse cenário é o envio de um resíduo para ser processado em outra empresa. Esse terceiro pode não operar de maneira adequada, e a consequência pode ser uma séria contaminação do solo e do lençol freático. A empresa que gerou o resíduo poderá ser então condenada, passados vários anos, a participar da remediação da área contaminada.


Outro conceito a ser fixado é a diferença entre risco e perigo. No Brasil, na linguagem diária, risco e perigo são usados como sinônimos, porém, na língua inglesa, a distinção é clara: risco é risk, e perigo é hazard. Vários especialistas mostram a distinção entre risco e perigo como sendo:


RISCO = F x PERIGO,


em que o fator F considera o impacto e a probabilidade de ocorrência de determinado acidente. Intuitivamente, para o cidadão, como se verá no tópico “Comunicação”, do capítulo 9, o fator F é composto por vários outros elementos, além de impacto e de probabilidade.



UMA CLASSIFICAÇÃO PARA OS ACIDENTES



Toda tentativa de classificação de um conjunto de eventos implica definir antecipadamente os critérios que serão adotados para esse grupamento. É muito importante que essa classificação se baseie em uma lógica que facilite a exposição do tema e a interpretação dos fatos. Os capítulos que compõem a parte I do livro foram, por isso, estruturados em obediência a alguns critérios de grupamento que visam a facilidade de compreensão das causas que levaram aos acidentes e à identificação das lições aprendidas com suas ocorrências. A partir daí, será mais fácil analisar as soluções capazes de evitar sua repetição. Outras formas de classificação poderiam ser tentadas, talvez até com maior rigor técnico. Porém, baseados em experiência profissional, preferimos adotar critérios que reunissem os acidentes nos grupos a seguir expostos.


Acidentes em instalações industriais (capítulo 2) – os que ocorrem em locais delimitados, ocupados por equipamentos e sistemas de processamento de materiais, no beneficiamento e transformação de matérias-primas e na manufatura de produtos. Entre suas principais características estão a ocorrência de sinistros causados por combustão, explosão e liberação para o ambiente de substâncias poluentes. A concentração de operadores nesses locais, fato comum nas instalações industriais, pode provocar efeitos imediatos sobre a saúde humana. Além de unidades fabris em geral, foram incluídas nesse capítulo instalações de mineração e usinas geradoras de energia, excetuadas as nucleares. Acidente emblemático nesse grupo: a explosão na planta química de Bhopal, na Índia, em 1984.


Acidentes de transporte (capítulo 3) – foram reunidos nesse capítulo os acidentes causados pelo deslocamento de materiais de todo tipo, forma e estado físico, sejam eles matérias-primas naturais, substâncias processadas, produtos acabados, resíduos, etc. São acidentes que podem ocorrer ao longo das rotas de transporte – hidrovias, rodovias, ferrovias, dutos – e não têm local definido para acontecer. Requerem, por isso, a disponibilidade de atendimento emergencial móvel e ágil. A presteza nesse atendimento é fundamental para a circunscrição dos danos e contenção dos efeitos do acidente. Incluem-se nesse capítulo os acidentes em terminais de carga – marítimos, terrestres e aéreos. Ênfase especial foi dada aos acidentes marítimos, devido às grandes proporções que usualmente assumem esses acidentes e à extensão de seus efeitos sobre os ecossistemas atingidos. Acidente emblemático nesse grupo: o derramamento de petróleo pelo navio Exxon Valdez, no Alasca, em 1989.


Acidentes radioativos (capítulo 4) – compreendem todas as ocorrências acidentais que envolvem radiações ionizantes capazes de afetar os organismos vivos e destruir a vida. Incluem os acidentes nucleares, que envolvem grande liberação de energia e de radioatividade, e os acidentes radiológicos, decorrentes do uso impróprio ou inadequado de fontes radioativas utilizadas na medicina e na pesquisa. Os efeitos provocados por esses tipos de acidentes, por persistirem na maioria dos casos por longos períodos de tempo, requerem especial atenção na destinação e guarda dos rejeitos radioativos que deles resultam. Suas interfaces com a saúde e a vida requerem ações extremamente eficazes e rápidas, assegurando proteção física contra a radioatividade de todos os envolvidos na ocorrência, inclusive das equipes de socorro. Acidentes emblemáticos nesse grupo: a explosão de um dos reatores nucleares da usina de Chernobyl, na Ucrânia (parte da então União Soviética), em 1986, e as explosões nos reatores da usina de Fukushima, no Japão, provocadas por um desastre natural (um tsunâmi), em 2011.


Acidentes urbanos (capítulo 5) – esse capítulo reúne acidentes que têm impacto direto sobre as populações dos aglomerados urbanos, independentemente de sua causa ser abordada em outros capítulos deste livro. A explosão em um sistema municipal de distribuição de gás canalizado e o efeito devastador sobre a população provocado pela explosão de uma indústria inadequadamente localizada em um centro urbano são exemplos do que classificamos como acidentes urbanos. Tais acidentes requerem muitas vezes a evacuação de moradores de áreas construídas próximas ao sinistro, exigindo abrigo temporário para os deslocados, e podem provocar grandes impactos sobre a saúde e a psique da população afetada. Para conter os danos provocados por esse tipo de acidente, é fundamental contar com a ação da Defesa Civil local e o apoio dos serviços médicos e serviços sociais municipais. Acidente emblemático nesse grupo: a explosão do sistema de esgoto na cidade de Guadalajara, no México, em 1992.


Acidentes causados por substâncias e materiais nocivos (capítulo 6) – muitos acidentes ambientais ocorrem de forma dispersa, provocados por um produto mal concebido ou por uma substância cuja nocividade era desconhecida. Tais acidentes independem de local de ocorrência e podem agredir o meio ambiente e a saúde humana em qualquer quadrante da Terra – até mesmo em regiões onde seus agentes nunca foram utilizados, mas para onde foram levados por ação dos ventos ou das correntes marinhas (como exemplo, a presença das bifenilas policloradas – PCBs – nas calotas polares). São acidentes que requerem, quase sempre, um grande esforço para caracterização das relações causa-efeito de tais substâncias e materiais sobre a natureza e o homem. Procedimentos legais que envolvem a comprovação e a eventual indenização dos males provocados por esses acidentes podem perdurar por décadas.


A eliminação do uso do agente causador do acidente depende, em alguns casos, do desenvolvimento de outros produtos capazes de substituí-lo, como ocorre com o diclorodifeniltricloroetano (DDT), de efeitos nocivos sobejamente conhecidos, mas que continua a ser utilizado como agente no combate à malária por falta de substituto eficaz. Acidente emblemático nesse grupo: participação dos clorofluorcarbonos (CFCs) na formação do buraco na camada de ozônio, constatada a partir de 1974.


Impactos ambientais crônicos e de grande amplitude (capítulo 7) – foram grupados sob esse título diversos desastres provocados pelo homem, que afetaram – e vários deles continuam a afetar – grandes áreas e complexos ecossistemas naturais. São impactos cuja reversão é hoje, em alguns casos, impossível. São exemplos dessa irreversibilidade certas regiões desertificadas e a extinção de espécies animais e vegetais. Em outros casos, a reversão envolve custos elevadíssimos e até mesmo a destruição de grandes obras executadas sem os necessários estudos de impacto ambiental, como ocorreu com alguns sistemas de irrigação mal planejados e barragens fluviais que bloqueiam o fluxo natural de nutrientes. Uma constante na análise desses desastres deve ser a preocupação em identificar e comprovar suas causas reais para que, pelo menos, não sejam repetidas em novos acidentes no futuro. Acidente emblemático nesse grupo: morte, por secagem, do mar de Aral, na Ásia central, iniciada na década de 1960.





Cada um dos grupos acima mereceria, por si só, todo um livro como este. A pesquisa, por meio da internet, dos acidentes citados com uso das palavras-chave de cada tipo de acidente poderá, no entanto, fornecer as informações que este volume não conseguiu abrigar.


Aprender com os acidentes ocorridos e evitar sua repetição é um dever de todas as partes envolvidas. Identificar os riscos, evitar os perigos e minimizar os danos causados pelos acidentes são três importantes aprendizados propiciados pela leitura dos capítulos seguintes deste livro.


O aprendizado da lição estará, assim, completo, o que vai facilitar a concepção de soluções que impeçam a ocorrência de novos acidentes similares.










CAPÍTULO 2
Acidentes em instalações industriais







As primeiras décadas da Revolução Industrial, iniciada com a invenção da máquina a vapor, trouxeram consigo as primeiras ocorrências de contaminação do ar, do solo e das águas provocadas pela dispersão de poluentes nas regiões de industrialização mais intensa. As ilhas Britânicas, o norte da França, a Bélgica e o vale do Ruhr, na Alemanha, são áreas onde se concentraram os primeiros conglomerados de minas e indústrias que se utilizavam do carvão como energético básico.


O desconhecimento dos efeitos resultantes do uso intensivo do carvão deu origem às primeiras ocorrências de doenças profissionais e à contaminação das regiões onde predominavam as atividades de mineração. A acidificação dos solos, as emissões de particulados, a degradação das condições de vida nos núcleos populacionais próximos das minas e usinas foram os primeiros efeitos dessa industrialização nascente, desordenada, que envolvia riscos ainda desconhecidos para a saúde humana e o meio ambiente. O relacionamento entre causas e efeitos da poluição ambiental era então precário. Embora os acidentes de trabalho fossem, nessa fase inicial da industrialização, muito frequentes, os acidentes ambientais, como hoje são conhecidos, não eram tão evidentes. A contaminação do meio ambiente já se dava a um ritmo intenso, mas os efeitos de longo prazo – que até hoje requerem remediação nas regiões que sofreram essa industrialização descontrolada – não eram considerados. Extensas áreas com solos contaminados por rejeitos de minas e regiões com águas subterrâneas impróprias para o uso humano são o que restou desse período primitivo da industrialização.


Havia, nessa fase inicial da industrialização, um profundo desconhecimento das relações de causa e efeito que motivavam tais acidentes, imputados na maioria dos casos a motivos fortuitos ou aos chamados “atos de Deus”. A falta de conhecimento sobre os riscos do negócio, aliada à ausência de punição para os atos de que resultavam os acidentes, contribuíam para a perpetuação das condições de risco nos locais de trabalho e nas instalações da época. No entanto, é lastimável reconhecer que essa postura fatalista ou descomprometida com a eliminação dos riscos de ocorrência de acidentes ainda perdura em muitas atividades humanas, especialmente nas empresas de pequeno porte, familiares, e nas atividades agrícolas. O uso abusivo de pesticidas no campo e a contaminação frequente dos operadores envolvidos na aspersão desses produtos são um exemplo corriqueiro até nossos dias.


Os primeiros acidentes tipicamente industriais começaram a ocorrer de forma efetiva nas precárias instalações de mineração da época. Desabamentos, explosões e inundações nas minas, explosões das caldeiras ainda precárias que geravam o vapor motriz, asfixia dos operários por emissões não controladas dos gases de combustão, foram os primeiros sinais de uma longa sequência de infortúnios para os quais o homem não estava preparado.


O número de agentes tóxicos produzidos ou liberados para o meio ambiente durante essa fase da industrialização era ainda pequeno. Os alcatrões e seus derivados gerados no aproveitamento do carvão eram substâncias pouco conhecidas. A química industrial estava ainda nascendo e prometia soluções que abasteceriam o mundo de então, retalhado pelos grandes impérios europeus e suas colônias. As características físicas dos materiais de construção disponíveis ainda eram compatíveis com as precárias tecnologias de fabricação daquela época, que requeriam pressões de vapor de poucos bars, temperaturas de apenas algumas centenas de graus e tensões de trabalho aceitáveis pelo ferro fundido, cobre, ligas de zinco e chumbo – os materiais mais utilizados. Essas limitações contribuíam para que os acidentes não atingissem as escalas dramáticas que assumem em nossos dias.


Com os avanços tecnológicos alcançados no final do século XIX, entretanto, os riscos se potencializaram. Os combustíveis líquidos, produzidos a partir do petróleo, introduziram novas variáveis – volatilidade, fluidez, inflamabilidade mais intensa do que no carvão – que aumentam os riscos de acidentes e facilitam as contaminações por infiltração no solo e dispersão nas águas. A introdução do gás para iluminação e como combustível contribuiu para melhorar as condições do ar nas grandes cidades, se comparada com a queima do carvão, mas trouxe os riscos de vazamento e o fator pressão, inexistentes com o uso do carvão.


A evolução tecnológica trouxe também, como resultado, novos materiais produzidos pela síntese química – ácidos, anilinas, álcalis, bem como aplicações para novos elementos químicos – cloro, bromo, flúor, cádmio, cujos efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente eram ainda pouco conhecidos. Os primeiros experimentos com os elementos radioativos e o uso, ainda desprovido de proteções adequadas, das radiações ionizantes agregaram novos fatores de risco de acidentes com a chegada ao século XX, no qual o homem adentra, considerando-se, ainda, o “rei da criação”.


O quadro para os grandes acidentes industriais estava quase completo:




	novas substâncias, ainda pouco estudadas e conhecidas – produtos derivados do petróleo, medicamentos, pesticidas;


	grandezas físicas (pressões, temperaturas, tensões de trabalho) no limite da resistência dos materiais de uso mais corrente na época – aço carbono, cimento e ligas não ferrosas;


	
processos químicos de cujas reações resultam resíduos de periculosidade ainda desconhecida ou desprezada, para os quais não se dispunha de soluções comprovadas.





É quando surgem, então, os grandes conglomerados empresariais que buscam, na economia de escala e na concentração industrial, as reduções de custos que permitam assegurar sua competitividade. O aumento do porte (scale up) dos equipamentos de produção e a industrialização de grandes áreas contíguas formam os polos industriais, contribuindo para a redução dos preços dos produtos, à custa, entretanto, do aumento dos riscos de acidentes.


A conscientização dos empresários e dos empregados para os riscos de acidentes era ainda precária nas primeiras décadas do século XX. As leis de proteção eram poucas, e a vontade de cumpri-las, relegada a segundo plano. O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), além de pouco difundido, era rejeitado pelos próprios interessados – os empregados –, que consideravam incômodo utilizar máscaras, protetores auriculares, óculos de segurança, etc. O custo social dos acidentes ainda não era assumido pelos empregadores – leis e normas de segurança não existiam –, e a conscientização dos riscos era relegada a segundo plano. A entrada em cena de um novo e poderoso figurante no mundo industrial – os Estados Unidos – implicou, todavia, reformulações nesses conceitos. Movimentos trabalhistas, dos dois lados do Atlântico Norte, começaram a exigir não apenas melhores ganhos salariais, como também condições de trabalho que incluíssem segurança e saúde, reduzindo sua periculosidade. Essa foi uma tendência positiva, que veio desaguar nos sistemas integrados de gestão do tipo Saúde, Segurança e Proteção Ambiental (SSPA), aos quais as empresas aderem hoje conscientemente.


Mas a aceitação da relação entre causas e efeitos desses acidentes pelos responsáveis pelas indústrias não ocorreu com facilidade. Houve, de início, uma “fase do desconhecimento” – não se conheciam ainda os efeitos danosos de certos agentes químicos, como, por exemplo, a contaminação do ser humano pelo chumbo, o efeito tóxico dos metais pesados ou a ação dos clorofluorcarbonos (CFCs), sobre a camada de ozônio na atmosfera superior. Passada essa “fase do desconhecimento”, perdurou por algum tempo, para cada agente causador de acidentes, uma “fase da contestação” – os responsáveis pela produção ou utilização desses produtos não reconheciam o nexo causal, apesar de já possuírem dados suficientes para admiti-lo. Sucederam-se, então, as fases da contemporização, da aceitação passiva e, finalmente, da ação pró-ativa e consciente que visa eliminar, na origem, a causa identificada. Um exemplo clássico de acidente industrial que incorporou todas essas fases foi a ocorrência de Minamata, no Japão, relatada mais adiante.


O treinamento do elemento humano para a prevenção de acidentes nos locais industriais tornou-se, na segunda metade do século XX, prática obrigatória, exigida pela legislação da maioria dos países e estimulada pelos próprios responsáveis pelas instalações. O desconhecimento de procedimentos de segurança deixou de ser tolerado. Falhas fortuitas passaram a ser combatidas, tais como ignorar leituras de instrumentos, não considerar sinais de alarme, erros de diagnóstico e desconhecimento dos princípios científicos da operação. Via-se nesse esforço em prol do treinamento uma forma eficaz de reduzir radicalmente os riscos de ocorrência de acidentes nas fábricas e também nas instalações de pesquisa, de mineração e de exploração de petróleo e gás, bem como nos serviços de montagem e construção, sujeitos aos mesmos tipos de acidentes que as indústrias tradicionais.


O avanço acelerado do desenvolvimento tecnológico, com a introdução de novos processos produtivos e o ingresso contínuo de novos materiais no mercado consumidor, ampliou os riscos de acidentes causados por falhas na concepção de processos e produtos. Alguns dos fracassos das indústrias aeronáutica e aeroespacial podem ser atribuídos a níveis de conhecimento ainda não plenamente consolidados, o que conduz a erros de projeto como os que levaram ao fim os dirigíveis a hidrogênio e a fracassos sucessivos de lançamentos de foguetes nos primeiros anos da chamada “corrida espacial”.


Um exemplo interessante desse hiato no conhecimento tecnológico que conduz a acidentes importantes são as características de fadiga por que passa o alumínio em seu ciclo de utilização. Essas características do material, que conduzem a sua fratura inesperada, ainda não plenamente conhecidas pelos projetistas das aeronaves a jato, particularmente o Comet, o primeiro avião a jato comercial, provocaram sucessivos acidentes com perdas de vida. Outro exemplo é a presença do enxofre como impureza do aço, aumentando sua fragilidade, que já foi causa de tantos acidentes industriais. Algumas substâncias de toxicidade ainda não identificada – benzeno, dioxinas, chumbo, arsênio – causaram algumas doenças profissionais até então desconhecidas. Os avanços alcançados durante as duas guerras mundiais no domínio dos novos materiais e das novas substâncias sintetizadas resultaram, também, em acidentes inesperados devido ao desconhecimento de efeitos colaterais que esses materiais provocavam. O diclorodifeniltricloroetano (DDT) e as bifenilas policloradas (PCBs) são exemplos de substâncias criadas pelo homem que se tornaram tristemente famosas pelos impactos ambientais que causaram, só identificados após décadas de utilização constante.


LIÇÕES APRENDIDAS E SOLUÇÕES DESENVOLVIDAS



Ao longo dos anos, as instalações industriais, aqui incluídas também as minas e as unidades de beneficiamento de minérios, passaram a incorporar em seus projetos e operações os ensinamentos resultantes dos acidentes que provocavam. Alguns desses ensinamentos converteram-se em normas, leis, regulamentos e sistemas próprios de gestão. Mas somente a conscientização de todas as partes intervenientes na atividade industrial é capaz de transformar essas lições em efetivas soluções para os problemas causadores dos acidentes.


Ações isoladas de prevenção são válidas, porém somente quando transformadas em elementos de um sistema mais amplo – o Sistema de Gerenciamento de Riscos (SGR) – é que resultam em maior eficiência na prevenção dos acidentes.


Os lançamentos acidentais de efluentes que causaram grandes contaminações tornaram mais rigorosos os critérios de avaliação das formas de tratamento e de armazenamento dos materiais contaminantes. Na baía de Minamata, no Japão, desde 1932, uma indústria lançava ao mar efluentes contaminados com mercúrio. Foram necessários vinte anos para que a empresa causadora desse grande acidente ambiental reconhecesse a relação de causa e efeito que tinha como resultado um número crescente de seres humanos e animais domésticos deficientes, tanto física como mentalmente, devido à contaminação, por metil-mercúrio, de toda a cadeia alimentar na região. As ações e processos movidos contra a empresa causadora do dano arrastaram-se durante anos, levando a seu fechamento, e somente no ano 2000 a área contaminada da baía foi liberada para a pesca pelas autoridades ambientais locais. Como aprendizado desse terrível desastre, ficou a percepção de que a demora em informar os habitantes locais e a contemporização, por vinte anos, de sua efetiva solução, ampliaram desnecessariamente a extensão da tragédia. O direito de saber, hoje basilar na legislação ambiental de muitos países, constitui outro aprendizado extraído desse acidente.


Ainda entre os acidentes causados por efluentes tóxicos, merece citação o ocorrido em 1998, na Espanha, onde uma barragem de contenção dos rejeitos de uma mina se rompeu, liberando 5 milhões de metros cúbicos de lama que continha enxofre, chumbo, cobre, zinco e cádmio. Essa avalanche contaminou, de forma irreparável, um rio, um santuário de pássaros (o maior da Europa), uma reserva natural e a agricultura de toda a região. Dois anos depois, outra barragem de rejeitos de mineração, na Romênia, ao romper-se acidentalmente, contaminou com cianeto parte da bacia do rio Danúbio, afetando também a Hungria, país vizinho. Em 2010 foi a vez desse país, a Hungria, sofrer com a ruptura de uma barragem de rejeitos da produção de alumina, que foi responsável por uma onda de lama vermelha que assolou inúmeras aldeias e grandes áreas agrícolas. O aprendizado resultante desses três acidentes recomenda como solução projetar e manter, com maior rigor, as barragens de contenção que compõem os complexos mínero-industriais.


No campo das emissões tóxicas tem-se, já no século XIX, a ação legislativa britânica ao emitir a Lei dos Álcalis, para controlar a emissão de poluentes do ar pela indústria do vidro, que estava dizimando as florestas nas regiões onde se instalavam. Em Cubatão, na década de 1980, as emissões de poluentes industriais, que estavam afetando as encostas da vizinha serra do Mar e a saúde da população local, geraram uma atitude pró-ativa, unindo municipalidade e indústrias e assegurando sensível melhoria das condições ambientais na região. Como aprendizado, pode-se identificar, nesse caso, a conscientização das empresas, preocupadas com a continuidade de seus negócios, na busca de soluções eficazes para a poluição que estavam provocando.


O Programa Atuação Responsável, criado em decorrência dos sucessivos acidentes com grande repercussão, que estavam afetando a imagem da indústria química em todo o mundo desde a década de 1970, foi implantado pela primeira vez em uma indústria química no Canadá, em 1984, e trouxe como contribuição o conceito de melhoria contínua, na busca da excelência na gestão do meio ambiente, da segurança e da saúde ocupacional de uma planta química. Seus critérios básicos foram, em parte, adotados posteriormente pelas normas ISO 14000 de gestão ambiental, válidas para todos os tipos de organização.


Os acidentes provocados ou agravados pelo fogo deram também sua contribuição ao desenvolvimento de novas soluções e cuidados para evitar sua repetição no futuro. O grande acidente ocorrido em 1984, numa refinaria do México, foi causado por explosões sucessivas e provocou a morte de cerca de quinhentas pessoas e ferimentos em mais de 4 mil. Esse acidente ensejou a elaboração de sistemas de segurança e controle mais rigorosos para esse tipo de atividade. Uma indústria que produzia perclorato de amônia (combustível para foguetes), instalada no deserto de Nevada, nos Estados Unidos, ao explodir em 1988, provocou um extraordinário impacto em toda a região, por sorte pouco habitada. A presença de fontes de calor e fogo aberto foi, supõe-se, a causa da catástrofe. A localização de instalações de alto risco distanciadas de grandes aglomerados urbanos é, também, um aprendizado valioso decorrente desse tipo de acidente.


Entretanto, foram as falhas humanas que causaram os mais sérios acidentes registrados em indústrias químicas. O acidente de Bhopal, na Índia, ocorrido em 1984, deixou um saldo de mortos até hoje não consolidado. A cifra oscila entre 3.400 e 8 mil mortos, com um total de mais de 200 mil pessoas com a saúde afetada, muitas delas cegas. A causa desse acidente resulta da conjunção de pelo menos três fatores: falhas nos procedimentos internos de segurança, falha nos sistemas de alarme e falta de preparo da comunidade vizinha para emergências. Uma explosão, à noite, gerou uma nuvem de gás altamente tóxico – o isocianato de metila –, que se espalhou sobre as povoações vizinhas à fábrica, atingindo seus habitantes em pleno sono. Esse é considerado o maior acidente ambiental de origem industrial já provocado pelo homem e trouxe inúmeras consequências. A empresa proprietária da planta é hoje uma pequena fração do que fora até então. As empresas multinacionais aprenderam que, qualquer que seja a localização de sua planta, seja no país de origem, seja no mais distante rincão de um país subdesenvolvido, os danos causados à imagem da empresa são os mesmos, e os efeitos sobre os negócios do grupo são desastrosos. Esse aprendizado afetou, positivamente, o comportamento ambiental desses grandes grupos, que hoje lideram os setores industriais na adoção de práticas rigorosas de auditorias e certificação ambiental. A preocupação com o planejamento urbano no entorno dos polos industriais também aumentou desde o acidente de Bhopal. Planos de contingência e de evacuação de áreas de risco passaram a ser previstos nessas regiões. A legislação que obriga a transparência das informações fornecidas pelas empresas aos seus vizinhos – o direito de conhecimento – também teve grande impulso desde então, além da preocupação com o montante de indenizações por danos ambientais, que movimenta atualmente grandes negócios na área de seguros.


Além do acidente de Bhopal, um acidente em Seveso, na Itália, em 1976 (emissões de dioxinas) e dois acidentes sucessivos na Basileia, Suíça, em 1986 (contaminação do rio Reno por pesticidas e mercúrio), completam um trio emblemático de acidentes que mudaram os critérios de segurança, projeto, operação, gerenciamento e treinamento nas indústrias químicas em todo o mundo.


O acidente de Seveso ocorreu em uma planta química que produzia pesticidas. Uma emissão acidental de tetraclorodibenzoparadioxina (TCDD), subproduto venenoso e cancerígeno de uma reação química não controlada, obrigou à evacuação dos moradores das redondezas da planta e ao sacrifício de milhares de animais domésticos considerados contaminados. Esse acidente motivou a emissão, em 1982, da Diretiva de Seveso, documento com força de lei aplicável em todos os Estados-membros da União Europeia, que trata de “riscos de grandes acidentes de certas atividades industriais”. Esse documento foi posteriormente modificado e passou a incorporar também critérios para o controle de acidentes, sob o nome de Seveso II, com força legal desde 1999. Seu escopo é a prevenção dos acidentes e a limitação das consequências dos acidentes que venham a ocorrer, cobrindo não apenas as atividades industriais, como também o armazenamento de produtos químicos perigosos. A Diretiva de Seveso talvez seja o primeiro modelo estruturado de um SGR.


Além das soluções acima mencionadas, desenvolvidas para prevenir e controlar de forma pontual os acidentes nas próprias instalações industriais, cabe registrar a importante evolução que vem ocorrendo no segmento das atividades industriais, ao substituir as abordagens corretivas pelas preventivas. Prevenir um acidente será sempre mais barato e seguro do que remediar seus efeitos. Essa mudança de postura, observada ao longo das duas últimas décadas, já permite constatar uma sensível redução no número de acidentes industriais noticiados e, em especial, dos grandes acidentes, bem mais frequentes até a década de 1980.










CAPÍTULO 3
Acidentes de transporte







O transporte de mercadorias é causa de muitos acidentes cujos impactos ambientais se tornam relevantes em razão do tipo de carga transportada, do local de ocorrência e de circunstâncias, muitas vezes fortuitas, que podem agravar as consequências desses acidentes.


A expansão do comércio afetou, nas últimas décadas, dois fatores importantes para o aumento de acidentes de transporte que podem exercer profundos reflexos sobre a qualidade do meio ambiente. Um fator, quantitativo, é expresso pelos volumes sempre crescentes de mercadorias e pessoas transportadas, em terra, no mar, nas águas interiores e no ar. Esse fator tem acarretado, devido ao congestionamento e à saturação das vias de transporte, um aumento expressivo nas ocorrências que podem conduzir a acidentes que impactam o meio ambiente. O outro fator, qualitativo, decorre do número crescente de substâncias e produtos com características perigosas que são transportados continuamente. Muitas dessas cargas são capazes de causar acidentes cujas consequências podem requerer o isolamento de áreas – para descontaminação do solo ou das águas atingidas – e, em casos mais graves, o deslocamento dos moradores e a interdição desses locais por períodos de tempo que podem ser mais ou menos longos.


Enquanto os acidentes em terra são mais impactantes em seu local de ocorrência, cuja delimitação é de caracterização mais fácil, os acidentes no mar podem ter seus impactos propagados por causa das correntes marinhas, atingindo áreas bem mais vastas e de difícil delimitação preventiva.


O aumento observado na capacidade dos navios especializados em cargas a granel – navios-tanque e navios graneleiros – somado à maior intensidade da navegação em regiões com elevado grau de industrialização provocou um expressivo aumento no risco de acidentes marítimos a partir dos anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, culminando com alguns acidentes de grandes proporções ocorridos a partir da década de 1960.


ACIDENTES DE TRANSPORTE NO MAR1



A navegação sempre constituiu uma atividade de risco, sujeita aos caprichos das intempéries e às falhas humanas decorrentes tanto do desenho e da construção como da forma de conduzir as embarcações. O espírito de aventura, estimulado pela descoberta de novas terras e logo suplantado por interesses comerciais e necessidades militares, levou o homem a enfrentar mares até então desconhecidos, em condições-limite para os precários recursos tecnológicos de então. Nos mares percorridos desde os primórdios da história, como o Mediterrâneo, ainda em nossos dias estão sendo encontrados restos de naufrágios resultantes dos acidentes marítimos daquela época.


Porém as embarcações primitivas, pequenas e construídas quase sempre de madeira, ao afundarem, não provocavam impactos ambientais relevantes. No entanto, esses acidentes já resultavam na perda de um bem irreparável, que são as vidas humanas. A carga perdida, constituída, em geral, por víveres, especiarias, metais preciosos e objetos de arte ou de uso cotidiano, pouco contribuía para degradar o meio ambiente. O verdadeiro impacto ambiental se dava em terra, com a extração, de forma predatória, da madeira utilizada na construção dessas embarcações. Algumas regiões da costa mediterrânea ostentam até hoje sinais desse uso não sustentável das florestas primitivas. Na confecção da quilha – elemento estrutural fundamental para a boa resistência e o porte das embarcações –, utilizavam-se as melhores árvores disponíveis nas florestas da região. O costado e os conveses também requeriam madeira resistente, do que resultava o desmatamento das áreas ribeirinhas nas regiões dedicadas a atividades de construção naval.


Foi com o incremento do comércio, que passou a exigir a construção de embarcações de maior porte, que começaram a ocorrer os primeiros acidentes marítimos capazes de provocar impactos ambientais nas águas e nas faixas costeiras. A Revolução Industrial e as novas rotas comerciais dos grandes impérios coloniais ampliaram o uso da navegação e aumentaram o volume de cargas a transportar. Bens e materiais, perdidos nos naufrágios, já podiam impactar, de forma sensível, os mares mais intensamente navegados e os rios em cujas margens surgiam os primeiros núcleos industriais. Minérios, carvão e produtos químicos começaram então a afetar o meio ambiente quando lançados nas águas vizinhas a essas regiões recém-industrializadas e nas instalações portuárias que serviam às aglomerações urbanas. Volumes crescentes de cargas e novos produtos industrializados, muitos com características tóxicas ou perigosas, criaram as condições para a ocorrência de acidentes marítimos progressivamente mais graves.
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